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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 519, DE 2014

Mensagem A-nº 013/2015, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 4 de fevereiro de 2015
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar integralmente o Projeto de lei nº 519, de 2014, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.980.

De origem parlamentar, a proposta obriga os hospitais-maternidade da rede pública e da rede privada a realizar, gratuitamente, em todas as crianças nascidas em suas dependências, o exame denominado Emissões Otoacústicas Evocadas, também conhecido como “Teste da Orelhinha”.

Nada obstante os elevados propósitos que nortearam a iniciativa, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, pelas razões a seguir expostas.

A proposição versa sobre proteção e defesa da saúde. Nessa seara, o Estado-membro pode dispor de forma supletiva ou complementar, limitado o exercício dessa competência ao atendimento de suas peculiaridades se existente legislação federal de caráter geral (artigo 24, inciso XII, §§ 1º e 2º, da Constituição da República).

No âmbito federal, a matéria foi disciplinada pela Lei nº 12.303, de 2 de agosto de 2010, que igualmente estabeleceu a obrigatoriedade da realização gratuita do exame denominado Emissões Otoacústicas Evocadas, em todos os hospitais e maternidades, nas crianças nascidas em suas dependências.

Verifica-se, pois, que a medida em nada inova o ordenamento jurídico, porquanto apenas reproduz o regramento federal.

No mesmo sentido, vigora neste Estado a Lei nº 12.522, de 2 janeiro de 2007, que torna obrigatório o diagnóstico da audição em crianças imediatamente após o nascimento nas maternidades e hospitais.

Não por outros motivos, a Secretaria da Saúde manifestou-se de forma contrária à propositura, salientando a existência de legislação sobre o assunto.
Por outro lado, as ações e os serviços de saúde prestados pelo Poder Público integram rede regionalizada e hierarquizada e constituem o Sistema Único de Saúde – SUS, com direção única em cada esfera de governo, atendimento integral e participação da comunidade (artigo 198 da Constituição Federal), cabendo ao Estado, no âmbito de seu território, e por intermédio da Secretaria da Saúde, elaborar normas técnico-científicas de promoção, proteção e recuperação da saúde (inciso XVI do artigo 15 da Lei federal nº 8080, de 19 de setembro de 1990 – Código Nacional de Saúde).

Em decorrência, a realização de exame clínico em recém-nascidos para a verificação de anormalidade ou problemas de saúde é prática obrigatória em todos os berçários hospitalares, que contam com médicos pediatras que realizam esta rotina.

Além disso, as maternidades e os hospitais do SUS, as unidades básicas de saúde e as equipes de saúde da família orientam e encaminham os recém-nascidos para a realização de exames nos centros de referência especializados do Sistema.

A Secretaria da Saúde, portanto, por meio de suas instituições e seus gestores, presta atendimento integral às necessidades dos recém-nascidos, em plena consonância com as normas que disciplinam o SUS.

Ainda que se tratasse de medida que viesse inovar a ordem jurídica, a iniciativa não teria condições de prosperar ao direcionar o projeto aos hospitais-maternidade da rede pública estadual, por inserir comando de autêntica gestão administrativa, com interferência em órgãos da Administração, impondo-lhes a adoção de ações concretas. Referida função é constitucionalmente reservada ao Poder Executivo, provinda do postulado básico que norteia a divisão funcional dos Poderes, cujos preceitos acham-se refletidos no artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição do Estado, que afirma a competência privativa do Governador para dispor sobre matéria de cunho administrativo, exercer a direção superior da administração estadual e praticar os demais atos de administração, a quem ainda pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária. Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal (ADIs nº 2.646-SP, nº 2.417-SP e nº 1144-RS).

Sob tal perspectiva, a proposta em tela revela-se inconstitucional, por violação ao princípio da separação dos Poderes, inscrito no artigo 2º da Constituição da República e no artigo 5º da Constituição do Estado.

Expostos os motivos que fundamentam o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 519, de 2014, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Chico Sardelli, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.







